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PARECER Nº 385, DE 2020
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 593, DE 2020
De autoria do Senhor Governador do Estado de São Paulo, enviado por meio da mensagem A-nº 028/2020, o projeto de lei em epígrafe pretende conceder isenção do ICMS às operações de doações de produtos e materiais de combate e prevenção à COVID-19 ao Tribunal Superior Eleitoral - TSE e demais órgãos integrantes da Justiça Eleitoral para a realização das eleições municipais de 2020.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas.
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Posteriormente, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para deliberação acerca da propositura.

Assim, compete-nos, nessa oportunidade, como relator designado, exarar voto sobre os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários e também quanto ao mérito da propositura em epígrafe, o que passamos a fazer.
DO PROJETO

Trata-se de medida que concede isenção do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS sobre operações de doação de produtos e materiais de combate e prevenção à Covid-19, realizadas por pessoa jurídica contribuinte ou não do ICMS, quando destinadas ao Tribunal Superior Eleitoral - TSE e demais órgãos integrantes da Justiça Eleitoral para a realização das eleições municipais de 2020.
A inovação pretendida pela propositura respalda-se no Convênio ICMS 81/20, de 2 de setembro de 2020, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - Confaz.

Assim, a pessoa jurídica, contribuinte ou não, que queira doar produtos aos órgãos integrantes da Justiça Eleitoral, contarão com a isenção do referido imposto, vigorando tal benefício até 29 de novembro de 2020.
Dessa forma, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, sendo de competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em obediência aos ditames do artigo 24, inciso I, da Constituição Federal.
Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.

Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, não verificamos quaisquer óbices ou irregularidades que impeçam sua aprovação, visto que a medida está respaldada no referido Convênio Confaz, e no tocante ao mérito, o projeto visa proteger o cidadão paulista e incentivar o auxílio à Justiça Eleitoral para prevenção e combate à Covid-19, com doações de produtos e materiais destinados à realização das eleições municipais de 2020.

Assim, somos pela aprovação da propositura.
DO VOTO
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 593, de 2020.
a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável.

Sala das Comissões, em 24/9/2020.

a) Carlão Pignatari – Presidente
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